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EXPEDIENTE N.º PR.00001.01492/2019-5
ORIGEM: CÂMARA DE VEREADORES DE LAGOA VERMELHA
OBJETO: ANÁLISE DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 7.549/2019 DO MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA
PROMOÇÃO

1. Trata-se de expediente administrativo instaurado a partir de ofício firmado pela Exma. Sra. Márcia Silvana do Carmo. DD. Vereadora Presidente da Câmara de Vereadores de Lagoa Vermelha, objetivando a análise de constitucionalidade da Lei Municipal n.º 7.549, de 31 de março de 2019, que cria emprego público de visitador do PIM, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, destinado ao atendimento do Programa Primeira Infância Melhor, e dá outras providências, do Município de Lagoa Vermelha, por afronta ao texto constitucional, nos moldes da decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074658956 (fls. 02/3 e documentos das fls. 04/80).

É o breve relatório.
2. O presente expediente tem por escopo a análise de constitucionalidade de norma legal municipal, atribuição que incumbe ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, e parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, razão da remessa do feito a esta Assessoria.
3. Pelo exposto, opina a Promotora de Justiça signatária no sentido de que seja expedido ofício, com prazo de 30 dias, à Exma. Sra. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Vermelha, solicitando a certidão de vigência da Lei Municipal n.º 7.549/2019.
Porto Alegre, 05 de novembro de 2019.
VERA LUCIA DA SILVA SAPKO, 
Promotora de Justiça Assessora.
Acolho a promoção lançada no PR.00001.01492/2019-5.
Expeça-se o ofício como sugerido.

Em _____/_____/2019.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
SUBJUR N.º 917/2019
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